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                      SOS PRISÕES



Eles falam, falam ... falam, falam ... e não os vemos a fazer nada!

Tal como diz o humorista, estamos chateados. É preciso que os partidos políticos se comprometam a, no prazo da próxima legislatura, reduzir a 1/3 o número de presos actualmente nas cadeias portuguesas.

O fecho das prisões mais degradadas, cuja manutenção tem custos elevadíssimos sem condições mínimas de dignidade, seria então possível sem mais despesas injustificáveis em novas prisões, cujo funcionamento – a tomar pelo que se passa na Carregueira – não é melhor nem mais justo que noutros lados. 

Não fomos nós que dissemos ser o tempo médio efectivo de pena de prisão em Portugal três vezes superior à média europeia e que isso constitui um dos mais graves atentados aos Direitos Humanos em Portugal. Se assim é, não basta falar. É preciso determinar políticas contra os atentados reconhecidos aos Direitos Humanos em Portugal. Nomeadamente, promovendo a Justiça, em vez de se usarem as instituições judiciais para fins corporativos e obscuros, como parece ser o caso vezes demais.

Não basta fazer um pacto da justiça, para defesa dos arguidos mediáticos. É preciso fazer um pacto para uma Justiça para todos. Reduzir drasticamente o número de cadeias e de presos será um acto de sanidade económica e moral. Será a imposição da regra da proporcionalidade entre as taxas de criminalidade violenta e as taxas de encarceramento em Portugal, segundo padrões civilizados.

Os direitos mais elementares das pessoas em reclusão continuam a não ser salvaguardados em Portugal. Apesar do reconhecimento oficial da degradada situação que se vive nas prisões datar de 1996, aquando da publicação do primeiro relatório “As nossas prisões” da Provedoria de Justiça. Apesar das promessas dos políticos, do Ministério de Justiça, da Assembleia da República, e das declarações de fidelidade à tradição judicial humanista que fez de Portugal um dos primeiros países e abolir a pena de morte e a prisão perpétua, o sistema prisional português continua a registar, no ano de 2004, o mesmo ano do anúncio oficioso da Reforma Prisional que nos aproximaria da média europeia, um dos obituários mais altos da Europa.

           Quadro 1 Taxas de mortos por 10 mil presos

	
	1997*
	2000**
	2004

	  Europa
	21
	13
	

	Portugal
	106
	60
	70***


*Fonte: Deaths in penal institutions (1997)
Council of Europe

**Fonte: Conselho da Europa, Space 2001.12

***Fonte: estimativa para o ano de 2004 com base na resposta Ministério da Justiça a requerimento da deputada Isabel Castro referente aos 5 primeiros meses do ano.
A sensação de frustração de quem tem lutado para que as coisas melhorem leva-nos a pensar que é possível que a vida dentro das prisões seja hoje pior do que anteriormente, dando razão àqueles que, antagonistas da nossa actividade de informação pública das práticas prisionais condenáveis, nos diziam que tais práticas democráticas teriam efeitos contraproducentes, por estimularem o fechamento do sistema sobre si mesmo, como acontece hoje, por exemplo, com o controlo cada vez mais apertado dos contactos com o exterior, por via telefónica ou por via das visitas, ou com a institucionalização dos castigos arbitrários ilegais, alegando com conivência superior os artigos 111 e 115 do decreto-lei que regula o sistema prisional. 

Os números do obituário dão-lhes razão. As declarações de boa-vontade e de excelência de princípios não têm resultado em nada de evidente ao nível do fundamental. As vidas dos presos, quanto mais a consideração pela qualidade humana dos detidos, são desprezadas.

Independentemente das condições em que se morra nas prisões portuguesas, de haver culpas directas de funcionários prisionais ou não, das doenças terem sido contraídas dentro ou fora do sistema prisional, a esmagadora maioria dos óbitos por doença registaram-se, nos primeiros cinco meses do ano de 2004, fora do hospital: 86%. Em condições de humanidade perante a doença? Os números falam por si. 

Estão os portugueses de acordo em deixar morrer os detidos como forma de castigo? Sabendo, ainda por cima, que 2/3 dos óbitos ocorrem a presos preventivos? À espera de julgamento! Teoricamente inocentes antes de prova em contrário!?!

A Direcção
2004-12-22

Conferência de Imprensa natalícia da ACED

2004, Dez 22

1. Obituário prisional em Portugal continua a ser dos maiores da Europa 
a) a informação sobre o tema não circula 
b) a que circulou, a pedido e insistências da deputada Isabel Castro, não inclui causas de morte 
c) as principais vítimas são em 2/3 presos preventivos d) na esmagadora maioria, os reclusos morreram fora do Hospital

2. O Sindicato Nacional da Guarda Prisional aceitou o convite de participar na conferência de imprensa, embora não tenha podido enviar um seu representante pois estava marcada uma reunião da direcção em Coimbra à mesma hora.

3. Tomada de posição a favor da prioridade absoluta a uma política de drástica redução de número de presos em Portugal: 
a) para respeitar na prática a proporcionalidade relativa das penas face a países europeus que trabalham com a prisão perpétua e têm menor população prisional 
b) para adoptar tempos médios de penas compatíveis com a média europeia, actualmente três vezes menor do que a portuguesa 
c) para resolver o problema da sobrelotação 
d) para resolver o problema da falta de condições de habitabilidade de muitas cadeias, fechando-as e vendendo-as 
e) para desviar os recursos de manutenção de sistemas obsoletos para prevenção criminal e penas alternativas 
f) para que a justiça pós-condenatória possa ser respeitada 
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